PARECER Nº 2270, DE 2013
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO N( 46, DE 2012
O nobre Deputado José Bittencourt propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, para que empreendam esforços para a aprovação do Projeto de Lei n° 2.295, de 2000, que regulamenta a jornada de trabalho dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 10, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de relator designado, entendemos que a moção em tela merece ser aprovada, uma vez que concede em caráter normal aos profissionais de enfermagem a jornada de trabalho de 6 horas diárias e 30 horas semanais, conferindo-lhes um regime diferenciado, tal qual acontece com a classe dos médicos, sendo conveniente para o aumento da qualidade do serviço de saúde atualmente existente no país.  

Vale registrar que a Lei n° 3.999, de 1961, dispõe, em seu artigo 8°:

Art. 8º – A duração normal do trabalho, salvo acordo escrito que não fira de modo algum o disposto no artigo 12, será:

a) para médicos, no mínimo de duas horas e no máximo de quatro horas diárias;

b) para os auxiliares será de quatro horas diárias.

§ 1º Para cada noventa minutos de trabalho gozará o médico de um repouso de dez minutos.

§ 2º Aos médicos e auxiliares que contratarem com mais de um empregador, é vedado o trabalho além de seis horas diárias.

§ 3º Mediante acordo escrito, ou por motivo de força maior, poderá ser o horário normal acrescido de horas suplementares, em número não excedente de duas.

§ 4º A remuneração da hora suplementar não será nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) à da hora normal. 

(destaque nosso)

Desse modo, não vislumbramos motivo algum para que se perpetue o discrímen atualmente existente entre os profissionais da saúde, haja vista que a jornada de trabalho dos não-médicos costuma ser tão extenuante quanto a dos médicos, quando não mais desgastante. Em relação à classe da enfermagem, esse fato é estreme de dúvidas, ao menos na grande maioria dos postos de trabalho e empregos ou cargos públicos existentes.

Oportuna, assim, a aprovação da moção em comento, para a qual propomos o seguinte substitutivo, com a finalidade de aprimorar sua redação:

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n° 46, de 2012, a seguinte redação:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para os Líderes de Partidos com assento naqueles Parlamentos, para que empreendam todos os esforços necessários para a aprovação e sanção do Projeto de Lei n° 2.295, de 2000, em trâmite no Congresso Nacional, que regulamenta a jornada de trabalho dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem, de modo que a medida ali proposta seja convertida em lei com a maior brevidade possível.   

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 46, de 2012, na forma do substitutivo ora proposto. 

a) Rodrigo Moraes – Relator
Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme voto do relator, e prejudicada a moção na forma de sua redação original, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11-12-2013.

a) Edson Ferrarini – Presidente

Marcos Zerbini – Ramalho da Construção – Carlos Neder – Alcides Amazonas – Ed Thomas – Edson Ferrarini

